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As atuais nludanças macrOSSOCILlIS (mundialização do capital,
inovações científico-tecnológicas e restruturação da produção) tênl'
produzido alterações no modo de regulação das políticas de formação
profissional levando ao aprofundmnento das distorções distributivas, ao
transferir ,para o interior dos sistenlas fonnativos e pela mediação do
paritarisnlo, a atuallógica da concorrência intercapitalista. Este processo
em curso enl duas realidades nacionais distintas - França e Brasil 
constituiu o objeto deste estudo. Nos três prinleiros capítulos, analisou-se
o caso francês a partir de três aspectos considerados centrais para a
compreensão do desenvolviInento da fornlação profissional negociada
nos últinlos anos. Prin1eiranlente, tonl011-se para análise o conteúdo do
debate que travanun as organizações patronais, os agentes do Estado e as
entidades dos trabalhadores sobre o desenvolvimento e a readequação da
formação profissional. Nunl segundo momento, examinaram-se os rllmos
tonlados pelos processos de negociação coletiva nos quais participaram
estes interlocutores sociais. Por últinlo, foranl analisados os resultados,
em números, dos processos de implementação dessa política nacional de
formação profissional. Os dois últirnos capítulos contemplam um estudo
sobre o caso brasileiro com llIn duplo foco. De um lado, há a análise das
proposições e das nl0tivações dos interlocutores sociais no que diz
respeito à fornlação profissional e às políticas implelnentadas com a
participação destes interlocutores, no Brasil, nos anos noventa. De outro,
o cotejamento das tendências observadas no caso brasileiro em relação
àquelas desenvolvidas na primeira parte, Oll seja, o desenvolvimentos das
políticas de formação profissional na França, no lllesnlO período.
Verificou-se que nos dois países as mudanças societárias atuais têm
tornado os trabalhadores vulneráveis, e estes se vêenl cada vez lllais
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confrontados conl unla rede ele c0111plexas relações, onde as sí:údas
coletivas téUl sido clesencon~jadas peja imposição da necessidade de
adaptação individual, não SOlllente aos novos processos de trabalho, mas
às condições gerais de gestão elo trabalho. Na França e no Brasil, as
dificuldades na promoção do elnbate conduzenl o sindicalislllo ao
paritarisDlo, COU10 fonna de Inanter-se na cena política e de intervir,
mesmo que de ll1aneira periférica, no debate a respeito elos rUlllOS da
regulação do trabalho e da fornlação profissional. Entretanto, essa
abertura de espaço à intervenção neste Cí:Ul1PO ocorre no ll1eSlno 1110111ento
em que talllbénl se esvazianl as referências aos sujeitos coletivos e aos
interesses sociais 111ais amplos de projetas políticos que transcendeul a
luta econônlica, enl favor daquelas referidas ao iIncdiatisIllo e à
individualização das relações sociais e de trabalho. A busca pragnlática
do que pode ser inlportante para a sobrevivência no presente venl
anulando as possibilidades de construção ele projetos político
educacionais de longo terDlo, já que o futuro é visto conla lima incógnita,
predominando o efêrnera e o transitório. Assiln, o investiInento na
fonuação deve ter endereço bell1 definido, ser pontual, intermitente e
distribuído ao longo da vida, eDl 'conta-gotas', de Iuodo a reproduzir, na
nledida necessária a força de trabalho. Na construção do novo 1110do de
regulação da fornulção profissional constata-se, portanto, o paradoxo:
nem tudo deve ser mudado Oll é preciso inovar para nlanter a hOll1eostase
do sistenla.
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